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Resumo: 

O presente artigo tem como objetivo apresentar as etapas de diagnóstico e 

planejamento da Política de Acervo do Museu da República, compreendida como um 

conjunto de ações estratégicas tecnicamente determinadas para implementar as 

decisões derivadas de uma ação política.  
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Abstract: 

This article aims to present the steps of diagnostic and planning for the Republic 

Museum’s Collections Policy, understood as a set of strategic actions to implement 

technical decisions derived from a political action. 
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Introdução 

 Os museus, enquanto trabalhos de memória, podem ser compreendidos como 

um conjunto de processos que configuram a complexa cadeia operatória da 

museologia. A partir da perspectiva institucionalista histórica (HALL, TAYLOR, 2003; 

NASCIMENTO, 2009), é possível perceber esses procedimentos, práticas e 

instrumentos – que dão o tom da dinâmica da instituição – como reflexos das escolhas 

institucionais nas quais subjazem suas ideias, normas e valores. Perceber essa trama 

é de suma importância para a avaliação das ações desenvolvidas pelo museu e, por 

conseguinte, para a reflexão sobre o seu papel na sociedade. 

 Alguns documentos são estruturantes institucionais. Conferem legitimidade e 

coerência ao organismo. A título de ilustração, podemos citar alguns desses discursos: 

o Regimento Interno, que ordena atribuições e competências das instituições 

museológicas, e a Política de Acervo. A Política de Acervo é fundamental para apoiar a 

ação do museu e explorar satisfatoriamente os recursos sempre limitados que são o 

tempo, o dinheiro, o equipamento, o material, o espaço e o pessoal (LADKIN, 2006:26). 

Por tudo isso, é possível compreender a Política de Acervo como uma política 

pública, pois que relativa às práticas e decisões de uma instituição sem fins lucrativos. 

Isto se evidencia ainda mais quando se trata de uma instituição museal de instância 

federal. Sendo assim, compreendemos a Política de Acervo como um conjunto de 

ações estratégicas tecnicamente determinadas para implementar as decisões 

derivadas de uma ação política.  

Segundo Nicola Ladkin (2004), é possível compreender a Política de Acervos de 

um museu como parte essencial de um programa de gestão de coleções, que, por sua 

vez, 
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“inclui os métodos práticos, técnicos, éticos e jurídicos 

que permitem reunir, organizar, estudar, interpretar e 

preservar as coleções museográficas. Permite velar por 

seu estado de conservação e sua perenidade. A gestão 

das coleções inclui a preservação, o emprego das 

coleções e a conservação dos dados assim como a forma 

na qual as coleções apoiam a missão e os objetivos do 

museu. Nos é útil para descrever as atividades 

específicas que formam parte do processo de gestão”. 

 

Em outras palavras, a Política de Acervo se fundamenta em duas ações 

contínuas e sistemáticas: a aquisição e o processamento técnico de acervos 

(PIMENTEL, BITTENCOURT, FERRÓN, 2007).  Tais ações basilares, por sua vez, 

fundam-se na pesquisa e conformam a identidade dão acervo do museu. 

A partir da sua Política de Acervo, um museu poderá, de forma embasada, clara 

e organizada: 

 

“Adquirir acervos em consonância com suas diretrizes e 

linhas de pesquisa; 

Dar transparência e seriedade ao processo decisório e 

respaldo à tomada de decisão; 

Manter o equilíbrio e a integridade na formação do acervo; 

Melhorar a organização e otimização das atividades; 

Respeitar a identidade dos acervos; 

Viabilizar o descarte de acervos não pertinentes à sua 

política” (MAST, 2011:3). 

 

 O presente artigo tem como objetivo apresentar o processo de fundação de um 

dos pilares das instituições museológicas, especificamente, a elaboração da Política de 

Acervo em um contexto particular, nomeadamente o Museu da República. 

 

 

 



 
Alejandra Saladino 

 
 

 67 

Os caminhos para uma Política de Acervo 

Com o intuito de definir e normatizar as práticas sobre o Acervo do MR e atender 

às orientações do Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) para as instituições a ele 

vinculadas1, a Direção do MR traçou como meta para 2011 a elaboração de sua 

Política de Acervo. Em fevereiro de 2011, a Assessoria Técnica do MR incumbiu aos 

técnicos do Setor de Museologia a coordenação de tal ação. 

Considerando as especificidades do Acervo do MR – museológico, arquivístico e 

bibliográfico – vimos a necessidade de ampliar as discussões com técnicos do Setor 

Arquivo Histórico e da Biblioteca do MR – e a consequente criação de um Grupo de 

Trabalho – levando em consideração a possibilidade de ambos os setores já atuarem 

com base em critérios definidos e em procedimentos normatizados. Compreendemos a 

pertinência da Política de Acervo do MR incluir tais critérios e práticas já rotinizadas, 

embora a meta da ação em questão seja a definição para protocolos gerais de 

aquisição, categorização e descarte de bens, pois como aponta a bibliotecária Cláudia 

Tarpani: 

 

“Para as bibliotecas a política de desenvolvimento de 

coleções é um documento básico, entretanto parece 

haver resistência quando se pensa em construir uma 

política de acervo museológico. É como se o acervo 

textual, documental ou bibliográfico fosse algo que 

independesse do restante e que prescindisse dos 

controles e da documentação para incorporação de 

doações à coleção. É necessário que tanto os gestores de 

museus quanto os profissionais das áreas de informação 

e museologia tenham a compreensão de que o trabalho 

em equipe é imprescindível para a definição e construção 

de uma política global de acervo que inclua um programa 

consistente de gerenciamento de doações”. 

(http://www.revistamuseu.com.br/artigos/art_.asp?id=26723) 

 

                                                           
1
 Os museus deverão formular, aprovar ou, quando cabível, propor para aprovação da entidade de que dependa, uma 

política de aquisições e descartes de bens culturais, atualizada periodicamente, Art. 38 da lei nº 11.904/09. 

http://www.revistamuseu.com.br/artigos/art_.asp?id=26723
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Para a elaboração da Política de Acervo do MR propusemos como método a 

criação de uma Comissão de Acervo, a princípio com representações dos setores de 

Museologia, Arquivo Histórico Biblioteca e Pesquisa, além da Assessoria Técnica, 

incumbidas da composição de um esboço da Política. Contudo, levando em 

consideração as escolhas e especificidades institucionais, o desenrolar das discussões 

e a complexidade das questões evidenciaram a necessidade de ampliar o grupo. 

Assim, foram incorporados técnicos do MR especialistas em curadoria de arte 

contemporânea, lotados na Galeria do Lago, um dos setores do museu. 

A metodologia de trabalho escolhida considerou o Art. 28, § 1º da Lei nº 

11.904/092 e por isso fundamentou-se inicialmente na revisão bibliográfica e numa 

pesquisa no Cadastro Nacional de Museus com vistas a contatar instituições 

congêneres com Políticas de Acervo claramente definidas. Assim foi possível elaborar 

um documento-base para orientar os trabalhos.  

No que tange à identificação de diretrizes e processos de aquisição e descarte, 

tal documento pautou-se ainda nos códigos de ética de organizações nacionais e 

internacionais, como o Conselho Internacional de Museus (ICOM), o Conselho 

Nacional de Arquivos (CONARQ) e o Conselho Federal de Museologia (COFEM). 

É importante lembrar que o Código de Ética do ICOM é um importante e claro 

instrumento para fundamentação das políticas de acervo. E, por isso, vale destacar, a 

título de ilustração, alguns princípios que foram considerados nas discussões da 

Comissão de Acervo: 

 

“2.1 Política de Acervos 

Em cada museu, a autoridade de tutela deve adotar e 

tornar público (grifo meu) um documento relativo à política 

de aquisição, proteção e utilização de acervos (grifo meu). 

(...) 

2.2. Título válido de propriedade  

Nenhum objeto ou espécime deve ser adquirido por 

compra, doação, empréstimo, legado ou permuta sem que 

o museu comprove a validade do título de propriedade a 

                                                           
2
 O estudo e a pesquisa nortearão a política de aquisição e descartes, a identificação e caracterização dos bens 

culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades com fins de documentação, de conservação, de interpretação 

e exposição e de educação. 
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ele relativo. Evidência de propriedade em um certo país, 

não constitui necessariamente um título de propriedade 

válido. 

2.3. Procedência e diligência obrigatória 

Antes da aquisição de um objeto ou de um espécime 

oferecido para compra, em doação, em empréstimo, em 

legado ou em permuta, todos os esforços devem ser 

feitos para assegurar que o exemplar não tenha sido 

adquirido ilegalmente em seu país de origem ou dele 

exportado ilicitamente, ou de um país de trânsito onde ele 

poderia ter um título válido de propriedade (incluindo o 

próprio país do museu). Neste caso, há uma obrigação 

imperativa de diligência para estabelecer o histórico 

completo do item em questão, desde sua descoberta ou 

criação. 

(...) 

2.9 Aquisições estranhas à política de acervos 

A aquisição de objetos ou espécimes fora da política 

estabelecida pelo museu só deve ser feita em 

circunstâncias excepcionais. A autoridade de tutela deve 

considerar as recomendações profissionais disponíveis e 

a opinião de todas as partes interessadas. Estas 

recomendações devem levar em conta a importância do 

objeto ou do espécime para o patrimônio cultural ou 

natural, aí incluídos seus respectivos contextos, assim 

como o interesse de outros museus em coletar tais 

acervos. Entretanto, mesmo nestas circunstâncias, 

objetos sem título de propriedade válido não devem ser 

adquiridos. (...) 

2.10 aquisições por membros de autoridade de tutela ou 

por profissionais de museus  

A maior vigilância se impõe sobre toda oferta de objeto, 

seja para venda. Seja para doação ou qualquer outra 
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forma de alienação que permita vantagem fiscal, feita por 

membros das autoridades de tutela, da equipe 

profissional, de seus familiares ou de pessoas próximas a 

eles. 

(...) 

2.12 Do direito legal de alienação ou outros 

Se um museu tem direito de alienar acervo ou no caso de 

ter adquirido objetos sujeitos a condições especiais de 

alienação, deve atender rigorosamente às exigências e 

aos procedimentos previstos em lei ou outras disposições. 

Se a aquisição estava originalmente submetida a outras 

restrições, estas condições devem ser observadas, salvo 

se ficar demonstrado que é impossível respeitá-las ou que 

são significativamente prejudiciais à instituição.; se for o 

caso, uma autorização especial deve ser obtida a partir de 

procedimentos legais. 

2.13 Descarte de acervos 

O descarte de um objeto ou espécime do acervo de um 

museu só deve ser feito com pleno conhecimento de seu 

significado, seu estado (se recuperável ou não 

recuperável), sua situação legal e da perda de confiança 

pública que pode resultar tal ação. 

2.14 Responsabilidade por descarte de acervos 

A decisão de descarte de acervos deve ser de 

responsabilidade da autoridade de tutela, juntamente com 

o diretor do museu e o curador do acervo em questão. 

Condições especiais podem ser previstas para acervos 

em estudo. 

2.15 Alienação de objetos retirados de acervos 

Todo museu deve ter uma política que defina os métodos 

autorizados a serem adotados para o descarte definitivo 

de um objeto do acervo, quer seja por meio de doação, 

transferência , troca, venda, repatriação ou destruição que 
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permita a transferência de propriedade sem restrições 

para a entidade beneficiária. Uma documentação 

detalhada deve ser elaborada registrando-se todo o 

processo de descarte, os objetos envolvidos e seu 

destino. Como regra geral, todo descarte de acervo deve 

se dar, preferencialmente, em benefício de outro museu. 

2.16 Renda da alienação de acervos 

Os acervos de museus são constituídos para a 

coletividade e não devem ser considerados como ativos 

financeiros. Os recursos e vantagens recebidos pela 

alienação ou pelo descarte de objetos ou espécimes do 

acervo de um museu devem ser usados somente em 

benefício do próprio acervo e, em princípio, para novas 

aquisições de acervo (grifo meu). 

2.17 Compra de acervo proveniente de alienação 

Os membros da equipe profissional do museu, a 

autoridade de tutela, seus familiares ou pessoas próximas 

não devem ser autorizados a comprar objetos 

provenientes de alienação de um acervo sob sua 

responsabilidade”(ICOM, 2009:12-15). 

 

O Estatuto de Museus (Lei nº 11.904/09) foi igualmente tomado como 

documento-diretriz para a Política de Acervo do MR, visto que, conforme o parágrafo 

único do Art. 38 da referida disposição, os museus vinculados ao poder público darão 

publicidade aos termos de descartes a serem efetuados pela instituição, por meio de 

publicação no respectivo Diário Oficial. De acordo com o disposto artigo 63, os museus 

integrados ao Sistema Brasileiro de Museus gozam do direito de preferência em caso 

de venda judicial ou leilão de bens culturais, respeitada a legislação em vigor e, vale 

ressaltar, conforme o § 2º, a preferência só poderá ser exercida se o bem cultural 

objeto de preferência se integrar na política de aquisições dos museus, sob pena de 

nulidade do ato. 

O processo de elaboração da Política de Acervo compreende, ainda que 

inacabado, a realização de reuniões sistemáticas e a elaboração de breves relatórios 
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das reuniões que, além de sistematizarem a memória da ação, servem de base para o 

documento final. A Política de Acervo do MR, então, poderá contribuir para a 

concretização das seguintes ações: 

 

“1. permitir o crescimento equilibrado do acervo nas áreas 

de atuação da instituição (qualitativa e quantitativamente); 

2. estabelecer normas para seleção, aquisição, desbaste, 

descarte, permuta e avaliação do acervo; 

3. permitir o uso racional de recursos para aquisição e 

atualização do acervo; 

4. estabelecer prioridades para aquisição; 

5. estabelecer critérios para descarte; 

6. incrementar programas cooperativos e de captação de 

recursos; 

7. possibilitar a avaliação e revisão dos critérios (que 

devem acompanhar os objetivos institucionais)” 

(TARPANI, s.d.). 

 

 A observação das especificidades e problemas do acervo do MR levaram a 

refletir sobre a pertinência de abordar algumas questões de fundo: 

- clarificar os conceitos-diretrizes para a Política de Acervo do MR (que devem ser 

ressonantes à missão institucional e seus objetivos, percebidos enquanto critérios para 

aquisição e descarte); 

- pertinência na definição de níveis de importância aos objetos (fundamentais para a 

intervenção em caso de acidentes de distintas naturezas, como incêndios e outras 

catástrofes); 

- definição de procedimentos para inclusão de objetos recebidos como “presentes ou 

prêmios” pelo MR. 

- definição de normas e procedimentos para aquisição (de ordens distintas) e descarte 

para as três categorias de acervo (museológico, arquivístico e bibliográfico). 

 

À medida que os debates avançavam, outros pontos foram discutidos: 
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- qual o entendimento dos objetos do acervo do MR? Um conjunto de 

objetos/documentos (objetos suportes de informações transformados em 

objetos/documentos por meio do tratamento técnico)? 

- quais os objetivos para o empreendimento de ações de coleta? Complemento de uma 

exposição em particular? De um projeto específico? Abrir novas coleções no MR? 

Complementar as já existentes? 

- qual a forma e a dinâmica do processo de incorporação de objetos? (localização, 

identificação, seleção e aquisição/registro?) 

- quais períodos, eventos e personagens serão mote para ações de coleta? 

- as coleções já existentes serão centro da ação de coleta? 

- qual a matriz conceitual a orientar a incorporação de objetos? A noção de possuidor – 

indivíduos e instituições – entendido como o gerador dos objetos componentes da 

coleção no momento da incorporação pelo museu (MHN: 2008,12)? 

- quais as orientações para o estabelecimento das relações entre MR e doadores 

ativos? 

- quais as bases conceituais e metodológicas para o estabelecimento de um programa 

de identificação de doadores potenciais? Qual o setor responsável pela coordenação 

de tal ação? 

- serão padronizados os procedimentos e instrumentos de aquisição e descarte aos 

acervos museológico, arquivístico e bibliográfico? 

- como serão os procedimentos e instrumentos de aquisição e descarte?  

- qual o papel da biblioteca do MR? Qual sua razão de ser? 

 

Uma vez que o MR foi desde sua fundação em 1960 até meados de 1980 uma 

divisão do Museu Histórico Nacional percebemos a pertinência de visitar essa 

instituição em busca de fragmentos da memória institucional do MR relativos ao 

processo de formação de seu acervo, além de informações sobre práticas e 

instrumentos de controle de acervo. Por tudo isso, cremos na pertinência de levantar 

um panorama sobre o processo de constituição do acervo do MR considerando a 

perspectiva e a trajetória do MHN, com vistas a identificar contextos e diretrizes e, 

assim, delinear com maior consistência novas matrizes conceituais e critérios da 

Política de Acervo do MR, compreendida enquanto instrumento de planejamento 

fundamentado em uma específica base teórico-conceitual. Em outras palavras, um 
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meio para determinar e buscar os itens que melhor se ajustem à expansão dos 

objetivos do MR, porém dentro das capacidades reais de tratamento técnico (MHN, 

2008). 

 O levantamento supracitado ganhou densidade quando se beneficiou do  Projeto 

Memória Institucional do MR, isto é, quando foi possível acessar documentos relativos 

a períodos cruciais da instituição, nomeadamente sua criação (anos 1960), sua 

desvinculação do desenho institucional do MHN (anos 1980) e tentativas de elaborar 

um Política de Acervo (anos 1990). 

 Os debates sobre a Política de Acervo igualmente foram aprofundados durante 

uma reunião-técnica entre a Comissão de Acervo do MR e técnicos da Coordenação-

Geral de Sistemas de Informação Museal (CGSIM/Ibram), notadamente aqueles 

relacionados a pontos específicos, como a missão da Biblioteca do MR e a criação de 

uma categoria especial de coleção (“presentes do MR”). 

 Ao passo que as reuniões da Comissão avançavam ficou patente a necessidade 

de considerar e respeitar as especificidades dos distintos acervos do Museu. Por isso 

optou-se pelo estabelecimento de critérios para aquisição e descarte para os acervos 

museológico, arquivístico e bibliográfico. 

 

Perto do fim 

 O processo de elaboração da Política de Acervo do MR ainda continua. Mas é 

possível avistar seu fim. Importantes passos foram dados relativos às diretrizes da 

política. Desta forma foi possível avançar na identificação dos contornos e limites do 

acervo do MR. 

 As diretrizes da Política de Acervo do MR consideram a missão institucional do 

museu e seus objetivos estratégicos. Uma vez que é missão do MR: 

 

“Contribuir para o desenvolvimento sociocultural do país, 

por meio de ações de preservação, pesquisa e 

comunicação do patrimônio cultural republicano, material 

e imaterial, para a sociedade brasileira, visando à 

valorização da dignidade humana, à cidadania, à 

universalidade do acesso e o respeito à diversidade” (MR, 

2007) 
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...e que é objetivo-geral da instituição pesquisar, preservar e comunicar o Patrimônio 

Cultural republicano, material e imaterial, em todas as suas manifestações (MR, 2007) 

e que são alguns dos objetivos específicos apontados em seu Plano Museológico: 

 

“promover a reflexão crítica sobre a República; (...) 

trabalhar temas transversais, inerentes aos direitos 

humanos e cidadania, como acesso ao trabalho, políticas 

públicas de inserção, tolerância religiosa, racismo, 

preconceito, exclusão, gênero, etnias etc; (...) e 

estabelecer uma política de aquisição de acervo a partir 

de pesquisa, coleta e incentivo às doações e empréstimos 

junto aos familiares de ex-presidentes da República (...)” 

(MR, 2007), 

 

...foi possível estabelecer alguns contornos para a Política de Acervo do MR, a saber: 

- o acervo trata da memória republicana (sob as perspectivas histórica, sócio-política e 

cultural e também a partir de objetos semióforos); 

- poderão ser objetos de termos de doação ou campanhas de aquisição peças e 

documentos relativos à memória do Barão de Nova Friburgo e do Palácio do Catete; 

- a arte contemporânea poderá auxiliar no processo de complementação das lacunas 

temáticas e temporais do acervo, numa perspectiva crítica e reflexiva; 

- está sedo estudada a possibilidade de criar uma coleção “memória institucional e 

presentes do MR” para objetos referentes à memória da instituição (como, por 

exemplo, prêmios) e doações de peças não alinhadas às diretrizes da Política de 

Acervo; 

- será criada categorização do acervo tridimensional para orientar os processos de 

empréstimo, valor para seguro e estabelecer prioridades para remoção de acervo em 

caso de sinistros; 

- serão criadas bibliotecas setoriais com títulos fundamentais para o desenvolvimento 

das atividades de rotina. 

 

 Por fim, vale ressaltar alguns dos desdobramentos positivos deste processo de 

elaboração da Política de Acervo do MR, nomeadamente a potencialização das 
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relações intersetoriais, a articulação entre distintas ações do museu e, não menos 

importante, o maior conhecimento sobre as coleções do museu, fundamental para a 

produção de conhecimento sobre elas. 
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